
 
RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL DA 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 007/2018 

ESCLARECIMENTO Nº 023 

1º Questionamento   

 

RESPOSTA: Nosso edital é expresso no sentido de que “12.4.6. Comprovação da 

LICITANTE possuir em seu quadro de pessoal, na data prevista para apresentação das 

PROPOSTAS nesta licitação, um ou mais profissionais de nível superior com atribuição 

técnica para os serviços objeto do certame” 



 
Entendemos que atribuição técnica para os serviços objeto do certame pode ser entendido 

como aquela que tenha liame com o objeto da licitação, qual seja, EXPLORAÇÃO DOS 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO NO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, QUE COMPREENDEM A 

CONSTRUÇÃO, A OPERAÇÃO E A MANUTENÇÃO DAS UNIDADES 

INTEGRANTES DOS SISTEMAS FÍSICOS, OPERACIONAIS E GERENCIAIS DE 

PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA, BEM COMO A COLETA, O 

AFASTAMENTO, O TRATAMENTO E A DISPOSIÇÃO DE ESGOTOS SANITÁRIOS, 

INCLUINDO A GESTÃO DOS SISTEMAS ORGANIZACIONAIS, A 

COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODUTOS E SERVIÇOS ENVOLVIDOS E O 

ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS.  

Lembramos que o vínculo do profissional com a LICITANTE poderá ser comprovado 

mediante Contrato Social, Registro na Carteira Profissional, Ficha de Empregado ou 

Contrato de Trabalho e/ou Prestação de Serviços, sendo possível a contratação de 

profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela 

execução dos serviços. 

Ou seja, a municipalidade seguirá na análise da qualificação técnica profissional os termos 

insertos na súmula 25 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo: 

SÚMULA Nº 25 - Em procedimento licitatório, a comprovação de vínculo 

profissional pode se dar mediante contrato social, registro na carteira 

profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a 

contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se 

responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços. 

Com relação ao questionamento se “será aceita a comprovação da atribuição técnica                      

do profissional do quadro de pessoal da LICITANTE apenas por meio de atestado de 

responsabilidade técnica em nome do profissional ou SERÁ ACEITO OUTRO 

DOCUMENTO”, rogando todas as vênias ao questionamento, mas nos parece necessário 

que a requerente especifique qual “OUTRO DOCUMENTO” se refere à pergunta, sob 

pena da administração se desvincular dos termos do edital. 

Já com relação ao questionamento (iii), o edital somente cita o registro do atestado 

técnicos nos termos da Resolução do CONFEA CREA nº 1025/2009, quando os serviços 

forem prestados no exterior, verbis:  “12.4.10. Os atestados técnicos de obras e serviços 

prestados no exterior devem ser devidamente registrados no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA, de acordo com as disposições do art. 65 e seguintes da 

Resolução CREA nº. 1.025, de 30 de outubro de 2009”. 

Além do mais, quanto à qualificação técnica-profissional relacionada a obras e serviços de 

engenharia, deverá ser observada, ainda, o que dispõe a Súmula 23 do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, verbis: 

 

 



 
SÚMULA Nº 23 - Em procedimento licitatório, a comprovação da 

capacidade técnico-profissional, para obras e serviços de engenharia, se 

aperfeiçoará mediante a apresentação da CAT (Certidão de Acervo 

Técnico), devendo o edital fixar as parcelas de maior relevância, vedada a 

imposição de quantitativos mínimos ou prazos máximos. 

De outro lado, a título de esclarecimento, quando se trata de contratos administrativos 

relacionados a atividades ou serviços de engenharia, por força de lei, a Administração 

Pública é obrigada a exigir a comprovação do registro do responsável técnico e da 

sociedade a ser contratada junto ao CREA. Tal obrigação decorrem da regulamentação da 

profissional e engenheiro  (Lei n.º 5.194/66), bem como do artigo 30, I da Lei de Licitações, 

verbis: 

Lei n. 5.194/66. Art. 15. São nulos de pleno direito os contratos referentes a 

qualquer ramo da engenharia, arquitetura ou da agronomia, inclusive a 

elaboração de projeto, direção ou execução de obras, quando firmados por 

entidade pública ou particular com pessoa física ou jurídica não legalmente 

habilitada a praticar a atividade nos têrmos desta lei. 

Lei n. 8.666/93. Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica 

limitar-se-á a: I – registro ou inscrição na entidade profissional 

competente; 

Por fim, frisamos que sempre será observado o princípio da ampla competitividade na 

análise de qualquer documentação do presente certame, é dizer, na dúvida, pela 

competição.
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2º Questionamento     

 

                                                           
1 A ampliação da disputa não significa estabelecer quaisquer condições para a disputa, mas, analisar, sempre que 

possível, a proporcionalidade das exigências para uma dada contratação. 



 
 

 

RESPOSTA: Com relação ao segundo questionamento, todas as obrigações legais insertas 

na Lei Nacional 11.445/07, ainda que por medida provisória, serão cumpridas pela 

Prefeitura Municipal a seu tempo. Outrossim informamos que já existe a minuta de 

projeto de lei municipal de criação do FMSB, caso seja necessária. 

O pagamento da primeira parcela da outorga, assim como as demais seguirá, ipsis litteris, 

os termos do edital da Concorrência e da Lei Nacional 11.445/07. 

Importante ressaltar que a Medida Provisória (MP) é um instrumento com força de lei, 

adotado pelo presidente da República, em casos de relevância e urgência. Produz efeitos 

imediatos, mas depende de aprovação do Congresso Nacional para transformação 

definitiva em lei. 

Não podemos fechar nossos olhos que essa “obrigação” de criação do FMSB foi inserida 

na Lei nacional 11445/07 por uma medida provisória, é dizer, pode acontecer o mesmo que 

ocorreu com a medida provisória 844/2018 (idêntica a MP 868) que teve seu prazo de 

vigência encerado em 19 de novembro de 2018. 

Por fim reiteramos que a municipalidade cumprirá, no tempo certo, todo as suas 

obrigações legais e contratuais. 

 

 

 

 

 

 

 


